
 

A GESTÃO DAS FOLHAS DE PAGAMENTO DO PODER PÚBLICO: ASPECTOS 
RELEVANTES DA LEGISLAÇÃO E DA TECNOLOGIA 
 



Aspectos Legais 
das Folhas de 
Pagamento 



• Estatutário: Regime aplicável aos servidores efetivos, comissionados, 
vitalícios e militares da administração direta, autarquias e fundações 
públicas; 

 

• Celetista: regido pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), Lei 
Federal n°. 9.962/2000; 

 

• Administrativo Especial: é o regime jurídico aplicado aos contratados 
por excepcional interesse público 

Regime Jurídico dos Servidores Públicos  



 

 

Remuneração dos Servidores Públicos 
Conforme a Constituição Federal 

 Art. 37. A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: 

 (...) 

 
 X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de 

que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou 

alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa 

em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na 

mesma data e sem distinção de índices;  



Vencimento-Base 

• Retribuição pecuniária pelo 
exercício de cargo público, 
valor fixado em lei 

Vencimentos 

• Valor referente a retribuição do 
cargo público fixada em lei, 
acrescido das verbas 
remuneratórias. 

• Vencimento = Vencimento-base 
+ verbas remuneratórias 

Remuneração 

• Vencimento-base do cargo 
efetivo, somado as verbas 
indenizatórias e remuneratórias 

• Remuneração=vencimento 
base+ verbas indenizatórias + 
verbas remuneratórias 

Diferença entre Vencimento-base, Vencimentos e 
Remuneração 



Qual a diferença entre Remuneração e Subsídio? 

Remuneração 

Composta pelos vencimentos acrescidas das 
vantagens pecuniárias. 

Servidores Públicos em Geral 

Subsídio 
Forma de remuneração que se dá através de 
uma parcela única. 

a) Chefes do Executivo; 
b) Parlamentares;  
c) Magistrados;  
d) Ministros de Estado;  
e) Secretários estaduais, distritais e municipais;  
f) Membros do Ministério Público;  
g) Integrantes da Defensoria pública;  
h) Membros da Advocacia Pública;  
i) Integrantes das forças polícias 





Teto e Subteto Remuneratório 

Conforme o art. 37, XI, da CF/88, o TETO REMUNERATÓRIO DO FUNCIONALISMO 

PÚBLICO no Brasil equivale ao subsídio mensal em espécie dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal (STF). 

O teto remuneratório incide sob as remunerações, subsídios, 

proventos, pensões e outras espécies remuneratórias 

(incluídas as vantagens pessoais). 

SUBTETOS, APLICÁVEIS EM ÂMBITO DOS ESTADOS FEDERADOS, DO DISTRITO FEDERAL 

E DOS MUNICÍPIOS 



XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos 

da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 

mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra 

espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens 

pessoais ou de qualquer outra natureza, NÃO PODERÃO EXCEDER O SUBSÍDIO MENSAL, 

EM ESPÉCIE, DOS MINISTROS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, aplicando-se como 

limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o 

subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados 

Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores 

do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento 

do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito 

do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos 

Procuradores e aos Defensores Públicos;  

Teto e Subteto Remuneratório 



Teto e Subteto Remuneratório 

Temas 377/STF e 384/STF: “Nos casos autorizados constitucionalmente de 

acumulação de cargos, empregos e funções, a incidência do art. 37, inciso XI, 

da Constituição Federal pressupõe consideração de cada um dos vínculos 

formalizados, afastada a observância do teto remuneratório quanto ao 

somatório dos ganhos do agente público.” RE 612975 e RE 602043 

Tema 359/STF: “Ocorrida a morte do instituidor da pensão em momento 

posterior ao da Emenda Constitucional nº 19/1998, o teto constitucional 

previsto no inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal incide sobre o 

somatório de remuneração ou provento e pensão percebida por servidor.” RE 

602584  

A remuneração devida pelo exercício acumulado do cargo efetivo com cargo em 

comissão, exercido no âmbito do mesmo órgão público, submete-se ao teto 

remuneratório 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3874667&numeroProcesso=612975&classeProcesso=RE&numeroTema=377
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3874667&numeroProcesso=612975&classeProcesso=RE&numeroTema=377
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3874667&numeroProcesso=612975&classeProcesso=RE&numeroTema=377
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3874667&numeroProcesso=612975&classeProcesso=RE&numeroTema=377
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2694206&numeroProcesso=602043&classeProcesso=RE&numeroTema=384
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2694206&numeroProcesso=602043&classeProcesso=RE&numeroTema=384
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=622231
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=622231
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=622231
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=623059
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=623059
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=623059
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=12088&numeroProcesso=602584&classeProcesso=RE&numeroTema=359
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=12088&numeroProcesso=602584&classeProcesso=RE&numeroTema=359
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=12088&numeroProcesso=602584&classeProcesso=RE&numeroTema=359
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=12088&numeroProcesso=602584&classeProcesso=RE&numeroTema=359
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=619667
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=619667
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=619667


Acúmulo de Cargos Públicos 













Tecnologia e o 
Setor Público 



Prefeituras brasileiras disponibilizaram ao 
menos um serviço online aos cidadãos 

Fonte: Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br) 



Tecnologia aplicada à folha de pagamento 

Em resposta aos desafios de uma boa gestão da folha de pagamento, é preciso investir em mecanismos flexíveis 
e adaptáveis a realidade do município. Dessa forma, a tecnologia surge como uma aliada em busca das melhores 
soluções em termos de processos afeitos à folha de pagamento. 

Benefícios da utilização de tecnologia na folha de pagamento: 
 
• Economia de recursos públicos; 

 
• Automatização de cálculos; 

 
• Adequação às leis; 

 
• Mitigação de erros e da possibilidade de fraudes 



Tecnologia aplicada à folha de pagamento 

[...] abandonar a ideia simplista e fatalista de 
que no setor público as coisas não funcionarão 
tão bem, que há amarras e forças contra as 
quais não vale lutar. Isso é uma meia verdade e 
pode gerar uma anestesia perigosa nos gestores. 
Ainda que existam fatores normativos 
limitadores, há espaço para transformações e 
atuações mais eficientes”. (DUTRA et al., 2019, 
p. 280) 



Conceito de IA: 

 

 

 

Inteligência Artificial (IA) no Serviço Público 

 
Segundo a Estratégia Brasileira de Inteligência Artificial - EBIA 

não existe uma definição consensual da IA, sendo ela melhor 
entendida como “um conjunto de técnicas destinadas a emular 
alguns aspectos da cognição de seres vivos usando máquinas” 
(MCTI, 2021, p. 8).; 

 

 



Adoção de novas tecnologias  baseada em dados 
em órgãos públicos federais e estaduais 

Fonte: Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br) 



Uso de IA no Serviço Público: 

 

 

 

Inteligência Artificial (IA) no Serviço Público 

 
A pesquisa TIC Governo Eletrônico, feita pelo Comitê Gestor da 

Internet no Brasil e divulgada em 2022, indicou que o Judiciário lidera 
o uso de IA entre os Poderes, seguido pelo Legislativo e pelo 
Executivo, respectivamente. Segundo Canalli, isso ocorre devido ao 
grande volume de textos padronizados nos tribunais, o que facilita a 
adesão à tecnologia. 

 



Divisão de Fiscalização de Pessoal e Folha de Pagamento  

 
 
 
                                                  
 
                                                        Obrigado! 
 
 


